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Estado de São Paulo

Evolução da Aplicação no Ensino - (em R$)

Ano
Receita 

Líquida
Aplicação

no Ensino
Aplic. Ensino/

Rec.Líquida
PIB Brasil
Rec. Líquida/

PIB
Aplic. Ensino/

PIB

1998
20.667.985.739,00
6.405.123.909,00
30,99%
   914.187.877.000,00
2,26%
0,70%

1999
22.548.952.898,00
7.007.635.230,00
     31,08%
    973.845.966.000,00
    973.845.966.000,00
2,32%
0,72%

2000
26.794.669.730,00
8.131.613.384,00
     30,35%
 1.101.255.078.000,00
1.101.255.078.000,00
2,43%
0,74%

2001
29.538.137.484,00
8.911.880.081,00
30,17%
1.200.060.364.000,00
2,46%
0,74%

2002
32.794.451.581,00
9.994.043.839,00
30,47%
1.321.490.497.000,00
2,48%
0,76%

2002/

 1998
58,7%


44,6%



Fonte: Balanços da Secretaria da Fazenda e IBGE (PIB).

Uma criteriosa análise da capacidade orçamentária do Estado demonstra, claramente, que as receitas totais cresceram 37,6%, de 1998 a 2002, enquanto, no mesmo período, as despesas aumentaram 33,7%. Em virtude disso, o Estado vem praticando expressivos superávits orçamentários. Entretanto, em relação ao PIB Nacional, ele vem perdendo terreno. Nesse período, a riqueza brasileira avançou mais do que as receitas e despesas do Estado de São Paulo. Vide, no quadro a seguir, a queda da participação das receitas no PIB de 3,96% para 3,77%. Nas despesas, a redução foi de 3,55% para 3,29.

Estado de São Paulo

Evolução das Receitas e Despesas Totais - (em R$)
Ano
Receitas Totais
Despesas Totais
Superávit
PIB Brasil
Rec. Totais

 / PIB
Desp. Totais

/ PIB

1998
36.162.927.504,76
32.471.052.886,57 
3.691.874.618,19 
   914.187.877.000,00 
3,96%
3,55%

1999
38.006.955.769,26 
34.044.018.213,34 
3.962.937.555,92 
   973.845.966.000,00 
3,90%
3,50%

2000
40.661.550.320,98 
36.191.865.397,41 
4.469.684.923,57 
1.101.255.078.000,00 
3,69%
3,29%

2001
43.973.174.960,53 
39.095.580.504,88 
4.877.594.455,65 
1.200.060.364.000,00 
3,66%
3,26%

2002
49.766.052.466,78 
43.416.908.194,27 
6.349.144.272,51 
1.321.490.497.000,00 
3,77%
3,29%

2002/

1998
37,6%
33,7%
72,0%
44,6%



Fonte : Balanços da Secretaria da Fazenda e IBGE (PIB).
No cenário atual, desenha-se a perspectiva de fortalecimento dos mecanismos de financiamento da Educação Básica via aprimoramento do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF. Cogita-se sobre a criação de um Fundo único para atender a toda Educação Básica que, entretanto, demandará alterações na Emenda Constitucional nº 14/96.

É indispensável que os governantes tenham absoluta clareza quanto à necessidade da adoção de uma política integrada de financiamento para o desenvolvimento da Educação Básica, uma vez que a equalização do financiamento e a garantia de recursos estão diretamente ligados ao padrão de qualidade de ensino pretendido pelo Governo, com vistas à construção de um sistema educacional que garanta, efetivamente, a eqüidade de oportunidades educacionais para todos os cidadãos do Estado de São Paulo.

12.2 Diretrizes político-pedagógicas

A Educação é um requisito essencial para  o exercício pleno da cidadania, para melhoria da qualidade de vida e para a elevação do índice de desenvolvimento humano de um país. Sintonizada com as conquistas sociais da modernidade, consagradas, especialmente, pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e pela Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, a Constituição Federal de 1988 determinou, expressamente, que a Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, de acordo com o artigo 205, devendo ser assegurada “com absoluta prioridade” à criança e ao adolescente, conforme consta no caput do artigo 227, pela família, pelo Estado e pela sociedade. Assim, o fundamento da obrigação do Poder Público de financiar a Educação está no fato dessa se constituir num direito e não necessariamente num valor econômico.

Um dos instrumentos básicos para garantir o financiamento da Educação, assegurando o direito efetivo a ela e institucionalizando o Estado educador, é a vinculação constitucional de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Essa medida foi introduzida pela primeira vez na Constituição de 1934, sendo abolida pouco tempo depois.

Voltou a ser reintroduzida na Constituição de 1946 e abolida na reforma constitucional dos militares na década de 60. Passou a ser reincorporada com a chamada Emenda Calmon, para, finalmente, ser consolidada pela Constituição de 1988. Em todo esse período histórico, constatou-se que, nos interregnos em que o princípio da vinculação foi enfraquecido ou suprimido, houve uma drástica redução de gastos na Educação. 

O avanço significativo dos indicadores educacionais alcançados na década de 90 apoiou-se na vinculação de recursos, o que comprova o acerto da medida. Assim, embora rejeitada por setores da tecnocracia econômica dos governos, a vinculação de recursos impõe-se não só pelo dever do Estado de garantir o direito à Educação e pela prioridade conferida a ela, mas também como condição para uma gestão mais eficaz. A garantia de recursos e seu fluxo regular tornam possível pensar e implementar um Plano Decenal de Educação compatível com a realidade.

Os recursos educacionais são geridos por meio de fundos de natureza contábil e contas específicas. Esse instrumento permite que a vinculação seja efetiva, sendo a base do planejamento, não se reduzindo a um jogo ex post de justificação para efeito de mera prestação de contas. Além disso, permite um controle social mais eficaz e evita a aplicação excessiva de recursos nas atividades-meio e a interferência de pressões de natureza política.

Conforme diretriz do FUNDEF, os recursos devem ser alocados segundo as necessidades e compromissos de cada sistema, identificados pelo total de matrículas das redes de ensino estadual e municipais. Dessa forma, há estímulo para a universalização do ensino. A aplicação dos recursos deve ser feita na atividade-fim, recebendo mais quem tem rede e maior número de alunos. Numa política de estímulo ao cumprimento das disposições legais sobre a Educação, premia-se os governantes que garantem, constitucionalmente, o direito ao ensino.

Outra diretriz introduzida a partir do FUNDEF, a preocupação com a eqüidade, precisa ser consolidada e aperfeiçoada, levando-se em conta o impacto de sua implementação nos sistemas de ensino. Em nome desse princípio, foi introduzido o conceito operacional  de custo mínimo por aluno, por ano, definido nacionalmente. A eqüidade refere-se não só aos sistemas, mas também aos alunos em cada escola. Assim, de nada adianta equalizar recursos por aluno e praticar gastos que privilegiam algumas escolas centrais, em detrimento das escolas mais carentes, situadas em zonas periféricas e geralmente de grande densidade populacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) preceitua que os Municípios devem exercer a função redistributiva com relação às suas escolas.

Para garantia de eqüidade, deve associar-se a adequação da aprendizagem a um padrão mínimo de qualidade (artigo 211, § 1º, CF e artigo 60, § 4º, ADCT), definido em termos precisos na LDB (artigo 4º, inciso IX) como “a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem”. O custo-aluno-qualidade deve ser a referência para a política de financiamento da Educação. Para alcançar esse padrão mínimo de qualidade na Educação Básica, os sistemas de ensino estadual e municipais devem ajustar suas contribuições financeiras a um parâmetro desejado. Cabe à União fortalecer sua função supletiva, por meio do aumento dos recursos destinados à complementação do FUNDEF, de modo a garantir a plena equalização de oportunidades educacionais para todos os alunos (artigo 211, §1º).

A Educação de qualidade para todos é um dos instrumentos de superação das desigualdades sociais na distribuição de renda e erradicação da pobreza. Dessa forma, ela poderá tornar-se um fator estratégico de desenvolvimento do País, diminuindo as diferenças e viabilizando a existência de uma sociedade mais igualitária e justa. O financiamento eqüitativo de todas as escolas públicas, independentemente de Estados ou Municípios, ricos ou pobres, é um dos instrumentos mais eficazes dessa política de justiça social. Portanto, é imprescindível que todos os Governos tenham absoluta lisura e transparência na utilização dos recursos do FUNDEF, adotando estratégias para que estes sejam efetivamente alocados às escolas, para, assim, evitar todos os estratagemas de desvio ou de corrupção no uso de  verbas públicas. Torna-se necessário fortalecer as instâncias de controle interno e externo, os órgãos de gestão dos sistemas de ensino, como os Conselhos de Educação e os órgãos de controle social, como os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF, cuja competência deve ser ampliada, de forma a alcançar todos os recursos destinados à Educação Básica.

A eficiência da gestão da Educação do País como um todo requer a promoção do autêntico federalismo no campo educacional, a partir da divisão de responsabilidades previstas na Constituição Federal. Embora cada ente federativo tenha uma prioridade educacional definida na Constituição, há competências concorrentes que requerem ações de colaboração entre Estado e Municípios, como é o caso do transporte escolar e do Ensino Fundamental.

Mesmo no caso de competência bem definida, como a responsabilidade dos Municípios pela Educação Infantil, não pode ser negligenciada a função supletiva do Estado (artigo 30, inciso VI, CF) e da União (artigo 30, inciso VI, CF e artigo 211, §1o). Portanto, é diretriz importante deste Plano buscar aprimoramento contínuo do regime de colaboração entre os três entes federativos no campo da Educação, de modo a tornar mais eficiente e eficaz a ação de todos e de cada um na sua respectiva esfera de responsabilidade educacional. Esse regime deve dar-se não somente entre a União, os Estados e os Municípios, mas também, sempre que possível, entre entes da mesma esfera federativa, mediante ações, fóruns e planejamento interestaduais, regionais e intermunicipais.

Como a União, os Estados e os Municípios têm a incumbência legal de elaborar planos de Educação (LDB artigo 9º, inciso I e artigo 10, III), é imprescindível que a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo mantenha o seu sistema de informação, com a garantia do aprimoramento da base de dados educacionais e o aperfeiçoamento dos processos de coleta e armazenamento de dados censitários e estatísticos, devidamente disponibilizados para todos os Municípios. Essa base contribui para a consolidação do sistema de avaliação educacional, que é de fundamental importância para verificar a eficácia das políticas públicas adotadas, definir prioridades e melhorar a qualidade do ensino (LDB, artigo 9º, VI e artigo 10, IV). Para tanto, é preciso assegurar recursos financeiros para garantir a viabilização das propostas de capacitação e aprimoramento dos usuários desse sistema, bem como suprir as necessidades básicas de consumo, de manutenção e de conservação dos equipamentos disponíveis para que a informatização dos serviços e a interconexão em rede, desde as escolas até o MEC, ocorram com sucesso.

Há que se adotar políticas eficientes voltadas para a otimização dos recursos financeiros existentes, bem como para a captação de novas fontes de  financiamento, que garantam a efetiva implementação do Plano Estadual de Educação, conforme o proposto. A consolidação das diretrizes emanadas do Programa Nacional de Desburocratização permitirá a continuidade da prática de rotinas que reduzam, efetivamente, a burocracia, promovendo a eficácia e agilização de procedimentos que possibilitarão custos menores e melhor qualidade dos serviços prestados.

A descentralização da gestão deve ser fortalecida nas dimensões pedagógica, administrativa e de gestão financeira, como determina a LDB (artigo 15), para que as escolas continuem contando com repasse direto de recursos e possam implementar suas respectivas propostas pedagógicas e garantir as despesas de manutenção. A maior autonomia das escolas corresponderá, proporcionalmente, à responsabilidade perante a sociedade de oferecer uma escola pública de qualidade para todos os cidadãos.

No exercício de sua autonomia, cada sistema de ensino deve implantar a gestão democrática (LDB, artigo 3º, VIII e artigo 14). Em nível de gestão de sistema, esse princípio se expressa pela formação de Conselhos de Educação que reúnam competência técnica e representatividade dos diversos setores educacionais. Em nível das unidades escolares, ele se concretiza com a formação de Conselhos Escolares dos quais participem representantes da comunidade educacional e local, com a elaboração da proposta pedagógica pela comunidade escolar e com as formas de escolha da direção, que associem garantia de competência técnica ao compromisso com a proposta pedagógica e a representatividade de gestores escolares.

A integração escola-comunidade deverá ser plenamente consolidada, para que a instituição de ensino possa firmar-se, no cenário atual, como um espaço privilegiado de debates de questões sociais emergentes, que conduzam à conscientização da importância da participação de pais, alunos, comunidade, diferentes segmentos da sociedade civil, na construção de uma escola compatível com as demandas de uma sociedade moderna, tecnológica e altamente competitiva. A consolidação dessa parceria contribuirá para a reversão do quadro de violência nas escolas e para a conquista da cidadania. 

Para a  implementação de todos os programas e saneamento das necessidades e carências diagnosticadas no Plano Estadual de Educação (PEE), o Estado e os Municípios fortalecerão as diferentes formas de colaboração e parcerias, com vistas ao atendimento da demanda no âmbito da Educação Básica. Para tanto, tais propostas deverão manter estreita sintonia com as diretrizes do Plano Plurianual, tendo em vista garantir  os recursos financeiros necessários e a mobilização de maiores e mais estáveis fontes de financiamento para a execução satisfatória do PEE. E nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado, sem a prévia inclusão no Plano Plurianual ou sem base em instrumento legal que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade fiscal. 
12.3 Objetivos e Metas
Em relação ao Financiamento:

1. Estabelecer mecanismos que assegurem o cumprimento dos artigos 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem os gastos admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aqueles que não podem ser incluídos nessa rubrica.

2. Estabelecer políticas públicas de financiamento em parceria com os Municípios, que possibilitem garantir o transporte escolar, incluindo o acesso adaptado aos educandos portadores de necessidades especiais, de acordo com as normas estabelecidas pela ABNT.

3. Garantir a continuidade do programa de merenda escolar, fornecendo às escolas da rede o indispensável suporte para que a Merenda Escolar seja preparada e distribuída, diariamente, aos alunos de todos os níveis de ensino.

4. Garantir, entre as metas dos Planos Plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes deste PEE.

5. Prever e cumprir, nos orçamentos das esferas governamentais estadual e municipais, as vinculações e subvinculações constitucionais e alocar, no prazo de dois anos, em todos os níveis e modalidades de ensino, valores por aluno que correspondam a padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos nacionalmente.

6. Estabelecer, nos Municípios, a Educação Infantil como prioridade para a aplicação dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino e não destinados para o Ensino Fundamental.

7. Estabelecer, no Estado, o Ensino Médio como prioridade para a aplicação dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino e não destinados para o Ensino Fundamental.

8. Ampliar e modernizar a Educação Profissional em articulação com as Secretarias de Estado da Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo e do Emprego e Relações do Trabalho, bem como com instituições congêneres.

9. Destinar um percentual maior à Secretaria de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, especificamente ao Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, para assegurar um aumento de oferta de vagas em todos os níveis dessa modalidade de ensino. 

10. Criar mecanismos e incentivos fiscais para as empresas que realizarem investimentos na Educação Profissional.

11. Incrementar o atendimento escolar específico para quem não teve acesso ao Ensino Fundamental na idade própria, investindo em programa estadual de apoio financeiro e técnico-administrativo, tendo em vista aumentar a oferta da Educação de Jovens e Adultos, diretamente e por intermédio de parcerias com os Municípios, empresas, ONGs e demais organizações da sociedade civil interessadas em promover o ensino gratuito.

12. Aumentar os recursos destinados à Educação Especial, viabilizando parcerias com áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência, em todos os níveis de ensino.

13. Dar continuidade e estimular parcerias envolvendo União, Estado e Municípios, para a manutenção da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, tendo em vista suprir o transporte escolar, a merenda, o livro didático e material pedagógico adequado para a execução dos projetos das escolas públicas.

14. Fortalecer o regime de colaboração entre Estado e os Municípios, mediante apoio técnico a consórcios intermunicipais com vistas à regulamentação, no prazo de dois anos, dos  Conselhos Regionais de Educação, previstos na Constituição Estadual.

15. Promover a eqüidade entre os alunos e entre as escolas pertencentes a um mesmo sistema de ensino.

16. Dar continuidade à política de descentralização, consolidando a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos.

17. Assegurar a continuidade de estudos para os alunos carentes que concluíram o Ensino Médio nas escolas da rede estadual, por intermédio de alternativas de financiamentos provenientes de parcerias com Instituições de Ensino Particular e outros.

18. Investir em programas de formação continuada que ofereçam aos profissionais que atuam em atividades docentes e de suporte pedagógico, na rede pública do Estado, a oportunidade de aperfeiçoamento permanente, que resulte no aprimoramento das práticas escolares e garanta contínuas melhorias do processo ensino- aprendizagem.

19. Assegurar recursos da Assistência Social para programas de renda mínima associados à Educação: recursos da Saúde e Assistência Social para a Educação Infantil; recursos destinados à criação de condições de acesso à escola, às redes de comunicação e informática; recursos do Trabalho para a qualificação dos trabalhadores; recursos do Fundo Penitenciário para a educação de presos e egressos.

20. Estabelecer políticas voltadas para a Educação Indígena e investir na capacitação de seus professores, para garantir educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas.

21. Investir na implementação de  programas de Educação a Distância,  voltados aos diversos níveis e modalidades de ensino, incorporando a utilização de diferentes  tecnologias, seja por intermédio de transmissão televisiva, programas de computador ou rede de comunicação multimídia.

22. Assegurar mecanismos de fiscalização e controle que garantam o rigoroso cumprimento do artigo 212, da Constituição Federal, em termos de aplicação dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino e do artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em termos do que pode ser considerado despesa de manutenção e desenvolvimento do ensino.

23. Manter, de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano de referência, a quota parte do ICMS (ou imposto correspondente) para o financiamento do ensino, pesquisa e extensão atualmente desenvolvidos pelas Universidades Estaduais paulistas.

24. Expandir o financiamento público visando à criação de projetos experimentais de cursos superiores — básicos, genéricos e por grandes áreas; à ampliação de programas de financiamento de estudos, levando em conta a existência de Instituições de Ensino Superior gratuitas, sem fins lucrativos e privadas, e ao aumento de vagas nas Faculdades de Tecnologia de modo a atender à demanda de concluintes do Ensino Médio. 

25. Promover parcerias com indústria e comércio no financiamento de cursos seqüenciais e de pós-graduação que possam dar um aporte extra de recursos que financie o ensino de graduação.

26. Estabelecer programas para equipar, em até cinco anos, as escolas de Educação Básica e as de Educação Superior que atendam educandos com necessidades educacionais especiais com sistemas alternativos de comunicação e de amplificação sonora, dicionários, livros e apostilas em braille e em tipos ampliados, além de outros recursos e materiais/equipamentos com programas específicos que complementem os já existentes e  que viabilizem a aprendizagem.

27. Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins lucrativos para atendimento de qualidade aos alunos com necessidades educacionais especiais, atestado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.

28. Garantir recursos para o trabalho docente do professor que atua na educação especial, inclusive para sua itinerância, considerando as exigências de sua atuação frente à inclusão escolar.

29. Melhorar as condições gerais de trabalho e de remuneração para os profissionais da educação, observando também critérios de evolução na carreira.

30. Ampliar a carga de trabalho remunerada do docente destinada à realização de atividades pedagógicas na escola, como a preparação e o desenvolvimento de projetos curriculares e de trabalho coletivo, valorizando a qualidade de ensino e a dedicação profissional. 

31. Propiciar a implantação de programa bolsa-auxílio para financiamento, integral e/ou parcial, na formação em nível de pós-graduação, aos profissionais da rede pública.

Em relação à Gestão:

1. Aperfeiçoar o regime de colaboração entre os sistemas estadual e municipais de ensino com vista a uma ação coordenada entre entes federativos, compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas das metas deste Plano de Educação. 

2. Estimular a colaboração entre as redes e sistemas de ensino municipais, mediante apoio técnico a consórcios intermunicipais e Conselho Regional de Educação.

3. Estimular a criação de Conselhos Municipais de Educação e apoiar, tecnicamente, os Municípios que optarem por constituir sistemas municipais de ensino.

4. Definir, em cada sistema de ensino, normas de gestão democrática do ensino público, por intermédio da ampliação do processo de democratização e participação da comunidade e de todos os segmentos da sociedade, promovendo a conscientização de todos quanto aos seus respectivos papéis na melhoria do padrão de qualidade da escola pública no Estado de São Paulo.

5. Fortalecer a integração com a comunidade e incentivar os jovens para a realização de atividades extra-curriculares, transformando as relações humanas no ambiente escolar, possibilitando vivenciar, na escola, os valores do indivíduo como pessoa, como cidadão solidário e como partícipe de outros grupos sociais.

6. Ampliar as parcerias entre estabelecimentos de ensino, empresas, ONGs, sociedade civil e outras instituições, tendo em vista propiciar uma reflexão quanto ao aprimoramento da escola pública e ao processo de construção da verdadeira escola-cidadã.

7. Editar, pelos sistemas de ensino, normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis que estimulem a iniciativa e o desenvolvimento de ações inovadoras nas escolas.

8. Desenvolver padrão de gestão que priorize a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade. 

9. Ampliar, em todo Estado e em seus Municípios, o Sistema de Informatização Escolar com auxílio técnico e financeiro da União, de maneira a possibilitar a interligação das Unidades Escolares e Diretorias Regionais de Ensino com as bases operacionais da Secretaria de Estado da Educação, viabilizando maior agilidade e eficácia na administração escolar.

10. Estabelecer, no Estado e nos Municípios, com auxílio técnico e financeiro da União, programas de formação de pessoal técnico das Secretarias da Educação, para suprir, em cinco anos, pelo menos as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.

11. Promover medidas que assegurem a permanência dos técnicos formados e com bom desempenho nos quadros das Secretarias da Educação

12. Identificar  e mapear, nos sistemas de ensino, as necessidades de formação inicial e continuada de pessoal técnico-administrativo, para fins de promover investimentos compatíveis para a implementação de programas de formação de pessoal para atuar nas escolas da rede. 

13. Viabilizar a Educação para Todos por intermédio da implementação de metodologias facilitadoras da inclusão dos alunos portadores de necessidades especiais, fazendo prevalecer o respeito às diferenças para que possam conviver numa sociedade heterogênea, de maneira integrada e harmônica.

14. Estabelecer políticas e critérios de alocação de recursos estaduais e municipais de forma a reduzir desigualdades regionais e internas de cada sistema.

15. Observar o cumprimento das metas estabelecidas nos demais capítulos referentes ao financiamento e gestão da Educação no Estado de São Paulo.

16. Criar cursos de nível médio destinados à formação profissional de pessoal técnico-administrativo, para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção de infra-estruturas escolares. 

VIII – ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

13. Acompanhamento e Avaliação

A implementação, com sucesso, deste Plano Estadual de Educação (PEE) de São Paulo depende não só da mobilização e vontade política das forças sociais e institucionais, mas também de mecanismos e instrumentos de acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas no ensino nos dez anos de sua vigência.

A Secretaria de Estado da Educação é, no âmbito do Estado, responsável pela coordenação desse processo de implantação e consolidação do Plano. Além dela, desempenham papel relevante, no acompanhamento das questões ligadas à Educação Básica,  o Conselho Estadual da Educação, a União dos Dirigentes Municipais de Ensino – Seção São Paulo (UNDIME-SP), os sindicatos dos educadores e trabalhadores em Educação, as entidades representativas de estudantes e pais. Nos aspectos relacionados à Educação Superior, incluem-se nessa tarefa de suporte à execução do PEE o Conselho dos Reitores das Universidades Paulistas (CRUESP), as sociedades científicas e as entidades representativas das Instituições de Ensino Superior, dos docentes, funcionários e alunos das universidades. 

Ao lado dessas instituições, deve-se contar ainda com a atuação dos conselhos governamentais com representação da sociedade civil no âmbito do Estado, como o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos Tutelares. Deverão também ser co-responsáveis pelo êxito deste Plano os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), organizados nas esferas estadual e municipais.

Assim, sob uma ótica ampla e abrangente, o conjunto dessas instituições, sejam elas governamentais ou não, deve assumir o compromisso de acompanhamento e avaliação das diretrizes, objetivos e metas aqui estabelecidos, usando para isso os instrumentos e mecanismos de que cada uma dispõe e sugerindo, sempre que necessário, as intervenções para correção de rumos ou adaptações de percurso.  

Além de dados quantitativos levantados nos índices de atendimento, matrícula e evasão, as informações qualitativas sobre a aprendizagem resultantes de avaliação externa são relevantes nesse acompanhamento. O Sistema de Avaliação do Ensino Básico (SAEB), o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) constituem instrumentos orientadores para a gestão da Educação Básica, notadamente para subsidiar o processo decisório relativo à Política Educacional do Estado. Da mesma forma, são importantes os dados qualitativos da Educação Superior obtidos pelo Exame Nacional de Cursos, pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior, pela avaliação da pós-graduação da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível superior (CAPES), pelas avaliações externas das faculdades estaduais isoladas, das FATECs e faculdades municipais feitas pelo Conselho Estadual de Educação e as auto-avaliações das universidades jurisdicionadas ao sistema estadual.  

Os dados e análises fornecidos por esses sistemas de avaliação configuram indicadores qualitativos e quantitativos para:

· acompanhar o desempenho escolar dos alunos; 

· identificar como vem se processando a aprendizagem; 

· criar novas formas de gerir o sistema de ensino e as escolas;

· reorganizar as ações educacionais com adoção de estratégias diferenciadas;

· instaurar uma reflexão sobre a qualidade do ensino nas instâncias centrais do sistema educacional;

· estabelecer uma cultura avaliativa no Estado de São Paulo e

· engajar a sociedade civil, através da divulgação dos resultados da avaliação, na promoção da melhoria da qualidade de ensino. 

Este Plano deve ser assumido, então, como um compromisso da própria sociedade, condição essencial para que seus objetivos e metas sejam plenamente alcançados. Sua aprovação pela Assembléia Legislativa, num contexto de expressiva participação social, seu acompanhamento e avaliação pelas instituições governamentais e da sociedade civil são fatores decisivos para que a Educação produza a grande mudança na perspectiva da inclusão social e da cidadania plena.

Nesse sentido, deve ficar assegurada uma ação supervisora do Estado, como forma de possibilitar o melhor acompanhamento da execução deste Plano Estadual de Educação. As diferentes Escolas e Instituições do Estado ligadas à educação deverão, portanto, dar ênfase à implementação de uma política voltada para a divulgação e socialização dos resultados das experiências vivenciadas, ajudando a romper com o isolamento que impede a relação e o intercâmbio entre os sistemas educacionais públicos que têm a responsabilidade de garantir a qualidade e a integridade em todos os níveis e modalidades de ensino”.

13.1 Objetivos e Metas

As características e especificidades de cada nível e modalidade de ensino exigem processos peculiares de acompanhamento e avaliação. 

1. Investir na consolidação e no aperfeiçoamento de Sistemas de Avaliação de Desempenho, como instrumento essencial para garantir o direito ao acesso, à permanência e à aprendizagem bem sucedida em todos os níveis e modalidades de ensino.

2. Assegurar a ação supervisora do Estado, como forma de possibilitar o melhor acompanhamento da execução deste Plano Estadual de Educação.

3. Implementar uma política voltada para a divulgação e socialização dos resultados das experiências vivenciadas pelas escolas, ajudando a romper com o isolamento que impede a relação e o intercâmbio entre os sistemas educacionais públicos que têm a responsabilidade de garantir a qualidade e a integralidade em todos os níveis e modalidades de ensino.
4. Promover, em ação conjunta com os  Municípios, a avaliação periódica da atuação dos professores, com base nas diretrizes curriculares para os cursos de formação de docentes e de profissionais da Educação, com vistas à identificação de necessidades e características dos cursos de formação continuada.
5. Instituir mecanismos de colaboração entre os setores da Educação, Saúde e Assistência Social, na manutenção, administração, controle e avaliação das instituições que atendam a crianças de 0 a 3 anos de idade.

6. Instituir, para melhor acompanhamento na área de Financiamento da Educação, em todos os níveis, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados ao ensino, não incluídos no FUNDEF, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.

7. Elaborar, com as próprias Instituições de Ensino Superior, as diretrizes para a avaliação dos cursos de formação de professores, incluindo procedimentos diversificados e incidindo sobre todos os aspectos relevantes, conteúdos trabalhados, modelo de organização e desempenho do quadro de pessoal docente das escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.

8. Utilizar instrumentos de acompanhamento e avaliação que permitam assegurar a articulação entre teoria e prática nos programas de formação continuada em serviço, visando  ao aperfeiçoamento do desempenho das equipes escolares, sob a ótica da gestão democrática e participativa. 

9. Tornar obrigatória a existência de processo interno de avaliação da qualidade do ensino ministrado, como parte integrante do Projeto Pedagógico da Instituição de Ensino Superior, ouvidos os docentes, funcionários técnico-administrativos, estudantes e egressos dos cursos ministrados.

10. Desenvolver, num prazo de dois anos e com a participação da comunidade acadêmica do Estado, um sistema de avaliação externa da Educação Superior que leve em conta as características e especificidades dos diferentes tipos e missões das instituições existentes; implantando-o, totalmente, até a metade da vigência deste PEE.

11. Realizar avaliações periódicas da execução deste Plano, sendo a primeira delas no 4º ano após sua implantação. 







